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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns11612024

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe conlere a [-ei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que auÍoriza a'.

INTEREssADo: ASTEC - Gonstruções e Tecnologia Ltda.

ENDEREÇo pARÁ coRRrspoxoÊncrl: Rua Professor José Marques, n' í50, Galpão A,
Lago Azul, Manaus-AM

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocllrzlçÃo DA ArrvrDADE: Rua Professor José Marques, n' 150, Galpão A, Lago
Azul, nas coordenadas geográficas 02'57'50,99'S e 60"00'11,7'W, Manaus- AM

FTNAT.TDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito para venda de madeira
beneficiada.

PorENCrALPor-trloon/DTcRADADoR: Pequeno PoRTE: Pequeno

PRAZO DE VALIDADE DESTA LICENÇÀ: 02 ANOS.

Aten ao:
Esta licetrça é composta dc 19 rcstriçõ$ €/ou condições cotrstant$ llo verso, cujo olo
cumprimeoto/stendimetrto sujeitrrá E sur invslidoçIo e/orl as penalidades previstss €m Dormas,
Esla licetrçs trâo comproyr nem snbstitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do
imóvel.
EsÍ, licença deve permanecer na locallzação da ativldede e erpostâ de formâ yisível (frelt€ e verso).

CNPJ/CPF: 07.666.91 3/0001 -90

Fo^-r. (92) 99520-8934

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717

INscRrÇÃo Esr,c.ou,{L: 04.267.633-9

Errltl : allex.comercial02@gmail.com

PRocosso Nc: 006353/2024-56

Juliano Marcos(vâ nte d€ Souzâ
Dire Pres nt"

lnstituto de Proteção
Ambientaldo Amazonas

IPAAM

Mânaus.
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Rosa Mariette

www.ipaam.am.gov.br
twitt€r.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipâamem
íacebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipaam.am. gov.br
F$e:192J 212X{721 t 21235731
Av. MaÍio Ypirânga, 3280, Parque
Dez. CEP: 69050-030 - Manaus/AM



RESTRIÇOES E/OU CONDIÇOES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N" 11612024

l. O pedido de licenciamento e a Íespectiva concessão da mesm4 só teú validad€ quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulâção, em meio eletrônico de comünicação
mantido pelo IPAAM, ou nos murâis das Prefeituras e Câmaras Municipais, confoÍme art.24, da Lei n".3.785
de 24 de julho de 2012:

2. Identificar a Area do empÍeendimento com plac4, conforme modelo IPAAM
3. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deveÍá ser requerida num prazo mínimo de 120 dirs, antes

do vencimento, conforme aÍ.23, da Lei n'.3.7E5 4e 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está sendo mncedida com base nas infomações constantes no processo n'. 0063$n024-

56-
5. Toda e qualquer modificação infoduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o interessado.
6. Esta Licença é válida apenas para a localizaçâo, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudanga de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum doôumento exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e

Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimização dos impactos descritos no Projeto de Implantação.
9. AdotâÍ o sistema eletrônico de controle de produtos florestais (sistema DOF) paÍa a entrada e saída de matéria

prima florestal, informando a destinação final pala operações que resultam na saÍda do produto florestal do fluxo
de controle, mediante a sua utilização ou aplicação final, para efeito de atualizaçâo contábil junto ao Sistema
DOF.

10. QualqueÍ pesso4 Íisica ou jurídic4 que explore, industrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e

sublrodutos florestais'está obrigado a comprovâr a legalidade de sua origem (Art. l0 da Lei 2.416/96) devendo
manter em arquivo na emprcsa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a

matéria prima organizada por tipo e espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência duÍante as operações de
monitoraÍnento e fiscalização de forma a permitir o rcstream€nto da madeira.

11. O volume ÍIsico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma Íêpresenta{ão fiel do saldo no
sistem4 devendo o usuário realizar o contÍole e manter atualizâdo os seus estoques diariamente, sendo a admitida
vaÍiagão de até l0% (dez por cento) nas dimensões das peças de madeira serrada, desde que não ultrapasse l0%
(dez por cento) do volume total em estoque ou em cârga, estando o usufuio sujeito às sanções previstas na
legislação ambiental em caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques
Íisicos existentes-

12. Eventuais divergências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em Íansporte ou arrnazenagem,
incêndios, intempéries e outras, deverão ser imediatamente informadas ao órgão ambiental competente que,
mediante análise do méÍito, promoverá os devidos ajustes administrativos, sem prejuízo de eventuais sanções

administrativas cúíveis, em caso de comprovada conduta inegular por parte do usuário.
13. Manter atualizadas diaÍiamente as túêlas de romaneio, apresentando-as aos órgâos ambientais competentes

duante as vistorias técnicas e Íiscalizações.
14. Deverâo constar no romaneio no mínimo, produto, nome vulgar, espécie, espessura, largura compdmento,

número de volume método
Produto Nome Esoécie EsD L^re. Como. No de oecas

15. Devêrão, obrigatoriamente, acompanhar o transportê dos produtos e subpÍodutos o DOF, Nota Fiscal e o
romaneio para conferência pelo destinaüário, bem como de equipes de Íiscalização.

16. A enfada ou saída de matéria prima do empÍeeÍldimento cujo úanspoÍe seja considemdo econômica ou
logisticamente inviável deverá ser deüdamente justifi cada.

17. hdícios de comeÍaializagáo iÍregJ.rlü de créditos no sistema DOF constatados por meio de acompanhamento do
sistema DOF, monitorâmento Íemoto ou de vistoriaíÍiscalização podem acaretar na suspensão do pátio.

18. Confimados os indíçios de comçrcialização irregular de créditos no sistema DOF sGÍá procedido o cancelaÍnento

da Licença Ambiental Única - LAU.
19. O detentoÍ e o responsável técnico do empreendimento se sujeitaÍn as sanções administrativas na medida de sua

culpabilidade.
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